
Se a Região Nordeste do Brasil – 
mais especifi camente o estado 
de Pernambuco, tema da re-

portagem de capa da edição 220 da 
 Revista Tecnologística, publicada no 
último mês de março – pode ser con-
siderada o novo Eldorado da logística 
no país, o mesmo não se pode dizer 

da Região Norte, infelizmente ainda 
relegada a uma posição desprivilegia-
da quando o assunto é o desenvolvi-
mento de sua infraestrutura.

Mas não pela ausência de poten-
cial. Para se ter uma ideia, o Norte 
do Brasil é a região cuja contribui-
ção para o Produto Interno Bru-

to (PIB) mais cresceu nos últimos 
anos. De acordo com dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), em parceria com 
órgãos e secretarias estaduais e com 
a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa), a Região Nor-
te obteve, em 2011, um PIB total de 
R$ 223,5 bilhões, valor que repre-
senta uma fatia de 5,4% dentro do 
produto interno nacional.

Com uma área total de 3,9 mi-
lhões de km² – o equivalente a 45% 
de toda a extensão territorial do Bra-
sil – os estados do Acre, Amazonas, 
Roraima, Rondônia, Pará, Amapá e 
Tocantins ainda compõem o grupo 
que menos contribui para a riqueza 
do país, é verdade, mas o número 
saltou de 5% para os 5,4% supracita-
dos em apenas três anos. Este 0,4 re-
presenta o maior crescimento dentre 
todas as regiões, seguido apenas pelo 
do Sudeste brasileiro, a mais rica da 
federação, com 0,1% de acréscimo 
no período. As demais regiões regis-
traram estabilidade ou retração de 
até 0,3 (veja mais detalhes na tabela 
da página seguinte).

Se considerarmos os dados des-
de 1995, o crescimento do PIB da 
Região Norte é ainda mais expres-
sivo, com um aumento que supe-
ra 4,7%, enquanto o Brasil cresceu 
pouco mais de 3,1 pontos percentu-
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Gigante em extensão territorial, a Região Norte do 
Brasil ainda sofre com a falta de investimentos públicos 
para afl orar toda a sua potencialidade logística e não só 
representar uma alternativa diante das demais regiões, 

como também para oferecer melhores serviços de 
transporte ao mercado local
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ais. O estado do Amazonas, segunda 
maior economia da região (o Pará 
é a primeira), é o maior responsá-
vel pelos números positivos ob-
servados nos últimos anos, graças 
à Zona Franca de Manaus (ZFM) e 
seus incentivos fiscais, que tornam 
o Polo Industrial de Manaus (PIM) 
um espaço atrativo para empresas 
dos mais diversos setores, mesmo 
considerando as dificuldades logís-
ticas inerentes à região. Ainda que 
não se possa observar ali o boom de 
potenciais consumidores que tem 
colocado o Nordeste na mira da 
logística, até mesmo devido à sua 
baixa densidade demográfica – qua-
tro habitantes por metro quadrado, 
enquanto a média brasileira é de 
22,4 habitantes por m² –, a Região 
Norte se mostra importante para a 
economia brasileira justamente por 
sua produção e, consequentemen-
te, carente de melhores soluções de 
transporte para o escoamento des-
ses produtos.

Os resultados alcançados nos úl-
timos anos na ZFM, que foi criada 
em 1967, são prova de que a logís-
tica para atender à produção ma-
nauara merece mais atenção. Em 
1998, o faturamento do PIM foi de 
R$ 11,5 bilhões. Cinco anos depois, 
em 2005, o número chegava a R$ 32 
bilhões. No acumulado de 2013, fo-
ram registrados R$ 83,28 bi de fa-
turamento. Já neste ano, o valor 
observado somente nos primeiros 
quatro meses quase superou o re-
sultado total de 2005. De janeiro a 
abril de 2014 o faturamento do polo 
chegou a R$ 28,8 bi, e tudo indica 
que o resultado anual seja extrema-
mente satisfatório, visto que o cres-
cimento do primeiro quadrimestre 
foi de 19,5% na comparação com o 
mesmo período do ano passado.

De acordo com a Suframa, o sal-
do positivo foi capitaneado pelo 
segmento de eletroeletrônicos, que 

elevou seu faturamento em 32,7%, 
passando de R$ 11,3 bi no primeiro 
quadrimestre de 2013 para aproxi-
madamente R$ 15 bi nos primeiros 
meses deste ano. Em seguida, elen-
cando os setores pelo faturamento, 
e não pelo crescimento, está a in-
dústria de duas rodas, que chegou a 
R$ 4,7 bi de janeiro a abril de 2014, 
acréscimo de 7,29%. Outros seto-
res que apresentaram resultados 
expressivos foram o termoplástico, 
com crescimento de 12,13%, o me-
talúrgico (25,97%), o de computa-
dores portáteis (45,48%) e o de ga-
mes (109,33%).

Com tantas boas notícias, é difí-
cil imaginar por que uma indústria 
não optaria por se instalar no PIM. 
Os chamados Créditos Estímulo – 
incentivos fi scais que vão desde o 
abatimento até a ausência total do 
recolhimento do 
ICMS (Imposto 
sobre Operações 
relativas à Circu-
lação de Mercado-
rias e sobre Pres-
tações de Serviços 
de Transporte In-
terestadual e In-
termunicipal e de 
Comunicação) e 
também isenção 
de impostos sobre 

importação e exportação e do Impos-
to sobre Produtos Industrializados 
(IPI), Programa de Integração Social 
(PIS), Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social (Cofi ns) 
e cortes no Imposto de Renda de Pes-
soa Jurídica (IRPJ) – constituem gran-
des diferenciais na comparação com 
qualquer outro estado da federação. 
Quando foi estabelecida, a ZFM ti-
nha exatamente essa fi nalidade. Sem 
os incentivos fi scais seria difícil con-
correr com a produção dos demais 
estados brasileiros justamente devido 
à infraestrutura da região, bastante 
afastada dos grandes centros consu-
midores e carente de opções quando 
o assunto é transporte. 

Se em termos de  logística as em-
presas estabelecidas no PIM não têm 
muito o que comemorar, especial-
mente no que diz respeito à atenção 
dispensada pelos órgãos públicos, 
ao menos uma boa notícia mereceu 
destaque recentemente. No dia 16 de 
julho, o Senado Federal aprovou, por 
unanimidade, a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) de prorrogação 
dos incentivos fi scais da ZFM por 
mais 50 anos. A Constituição Fede-
ral já previa a isenção de tributos até 
2023, portanto, com a prorrogação, 
as empresas instaladas na região con-
tarão com as vantagens oferecidas 
pela Zona Franca até 2073. Em 4 de 
junho, a Câmara dos Deputados já 
havia aprovado a PEC com a esmaga-
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dora vantagem de 366 votos a favor, 
apenas dois contrários e três absten-
ções. O texto segue agora para pro-
mulgação pelo Congresso.

A expectativa é de que a pror-
rogação dos incentivos fiscais leve 

cada vez mais indústrias a se insta-
lar no PIM, fator que, além de con-
tribuir com a produção local, eleva 
o potencial consumidor da região. 
Um dos principais desafios do Nor-
te brasileiro é fazer com que o po-

der aquisitivo de seus habitantes 
cresça, ao menos de forma satisfa-
tória para que os nortistas possam 
se apropriar mais de sua produção. 
Em 2013, o número de pessoas em-
pregadas nas empresas do PIM foi 
o mais alto de todos os tempos, 
chegando a 129 mil, um aumento 
de 8% na comparação com 2012, 
com 118,7 mil postos de trabalho. 
Já existem projetos para a instala-
ção, atualização, diversificação ou 
ampliação de 41 empresas no local, 
entre novas e que já atuam no polo.  
Elas devem gerar, em curto prazo, 
cerca de 470 empregos diretos. 

Sem alternativas

É sabido que as condições físicas 
do Norte do Brasil são um obstá-
culo histórico para a implantação 
de rodovias e ferrovias, priorizan-
do o transporte hidroviário propi-
ciado por seus intermináveis rios. 
Mas pesa para a região o fato de a 
utilização do modal aquaviário na-
cional – que inclui as movimenta-
ções marítima e lacustre, além da 
fluvial – ainda ser bastante tímida 
de uma forma geral. De acordo com 
dados da Confederação Nacional do 
Transporte (CNT), o modal aqua-
viário é responsável por somente 
13,6% de toda a movimentação de 
carga brasileira. O número coloca o 
modal bem longe do líder da matriz 
de transporte de cargas nacional, 
o transporte rodoviário, responsá-
vel por mais de 61%. A navegação 
está à frente somente das dutovias, 
cuja malha serve essencialmente 
a interesses privados no transpor-
te de óleo e gás, e do modal aéreo, 
que não chega a representar 1% das 
movimentações de carga no Brasil 
e é considerado caro para suprir as 
necessidades locais do Norte, ape-
sar de a região apresentar, segundo 
o Instituto de Pesquisa Econômi-
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ca Aplicada (IPEA), uma média de 
12,68 kg de cargas transportadas 
por habitante, número muito acima 
da média nacional, de 6,77 kg.

Segundo o Ministério dos Trans-
portes, a rede fluvial nacional apre-
senta cerca de 42 mil km de exten-
são, mas somente 28 mil km são 
navegáveis, ou seja, passaram por in-
tervenções que os tornaram viáveis 
para o transporte, como sinalização, 
balizamento, limpeza, destocamen-
to, dragagem de ma-
nutenção e aprofunda-
mento e eliminação de 
pontos críticos. Deste 
total, 60% estão loca-
lizados na Bacia Ama-
zônica, maior bacia 
hidrográfica do mun-
do, formada pelo Rio 
Amazonas e seus mi-
lhares de afluentes. 
Para se ter uma ideia 
da importância dos 
corredores fluviais nor-
tistas, 90% de toda a 
carga movimentada 
pelas hidrovias brasi-
leiras está concentrada 
nos rios da região. Mas 

o número não pode exatamente ser 
visto como algo animador. É mais 
uma questão de necessidade e falta 
de alternativas do que de uso corre-
to ou ideal do modal, fatos que são 
facilmente percebidos quando anali-
sadas as malhas rodoviária e ferrovi-
ária do Norte do Brasil.

A mesma CNT, em sua Pesquisa 
2013 de Rodovias, levantamento 
em que analisa as condições das ro-
dovias pavimentadas federais e das 

principais estaduais 
nos quesitos pavi-
mento, sinalização e 
geometria, constatou 
que a Região Norte é 
aquela que apresenta 
maior acréscimo no 
custo operacional do 
transporte devido às 
más condições. São 
rodovias que elevam 
fatores custosos rela-
tivos à manutenção 
do veículo, consumo 
de combustíveis e lu-
brificantes e desgaste 
de pneus e freios. En-
quanto a média nacio-
nal é de 25% de acrés-

Fidelis: rodovias do Norte 

foram abandonadas pelos 

órgãos públicos
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Acréscimo no custo com transporte provocado pela má condição das rodovias
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Espaços para fabricar e armazenar

Segundo pesquisa da Colliers 
International do Brasil Consul-

toria, o inventário brasileiro de 
condomínios logísticos é de 8,59 
milhões de m², sendo que apenas 
193 mil m² estão situados na Re-
gião Norte do país. Diferente do 
que acontece no Nordeste, o mer-
cado nortista de espaços de alto 
padrão para armazenagem ainda 
engatinha. “Na Região Nordeste, 
pudemos observar nos últimos 
quatro anos o surgimento de con-
domínios modernos. Serão certa-
mente os principais parques do 
país em médio prazo”, analisa An-
tônio Americano, gerente regional 
da Colliers para o Nordeste.

De acordo com o executivo, o 
Norte brasileiro, por sua vez, apre-
senta um aspecto mais industrial 
do que logístico. “Os únicos estados 
com empreendimentos desse tipo 
são Amazonas e Pará, nas regiões 
metropolitanas de Belém e Manaus. 
No restante, o perfi l é composto por 
galpões de padrão inferior”, expli-
ca. Mas isso não sig-
nifi ca que o segmento 
de condomínios não 
possa encontrar na Re-
gião Norte um merca-
do atrativo no futuro. 
Americano acredita 
que o setor ainda ne-
cessita de certa matu-
ração para se desenvol-
ver, pois não existem 
centros consumidores 
estruturados o sufi -
ciente para justifi car 
os empreendimentos.

A solução parece 
ser, então, a implan-
tação de parques lo-
gísticos e industriais 

estruturados em regi-
me de condomínio, 
como é o caso dos 
empreendimentos 
Distribution Park I e 
II, da Hines, situados 
em Manaus. “Isto foi 
um marco, porque 
muitas empresas que 
operavam em gal-
pões já desatualiza-
dos, com cerca de 20 
ou 30 anos, acaba-
ram migrando para 
estes condomínios”, 
comenta Americano. 
Ele explica que as 
mudanças de tecno-
logia na fabricação 
de eletroeletrônicos, por exemplo, 
impulsionaram essa migração para 
prédios mais modernos.

Juntos, os empreendimentos da 
Hines somam 176 mil m². O diretor 
de Projetos da companhia, Jeremy 
Smith, conta que os condomínios 
estão com sua ocupação pratica-

mente completa e, de-
vido ao sucesso das 
estruturas, a Hines já 
prepara, para dezem-
bro de 2015, a entrega 
do Distribution Park 
Manaus III, que con-
tará com 133 mil m² 
de área locável. “Hoje 
somos a maior incor-
poradora de galpões 
Classe A em Manaus. 
Observamos a cada 
dia a demanda por es-
tes espaços crescer por 
conta dos novos in-
vestimentos e incen-
tivos fiscais da região, 
enquanto a oferta de 

galpões com esta quali-
dade ainda é muito bai-
xa”, declara Smith. 

Apesar de a demanda 
por soluções de armaze-
nagem estar concentra-
da nos principais polos 
da região, o executivo 
não descarta a implan-
tação de condomínios 
nos outros estados do 
Norte brasileiro. “Com 
exceção de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Per-
nambuco, podemos di-
zer que os demais esta-
dos carecem de soluções 
de armazenagem com 
alta eficiência e padrão 

de construção”. Smith explica que 
a empresa monitora tais mercados, 
buscando entrar quando boas opor-
tunidades são identificadas, assim 
como aconteceu em Manaus. “A 
Hines analisa terrenos em todo o 
Brasil. Estamos sempre à procura de 
novas cidades para investir”.

Antônio Americano acredita 
que as demais regiões metropoli-
tanas do Norte do Brasil também 
devem passar a abrigar parques lo-
gísticos e industriais estruturados 
a médio prazo. “Já existem novos 
projetos em andamento e galpões 
e condomínios menores ficando 
prontos. A tendência é que este 
segmento continue ganhando es-
paço. Os parques têm conseguido 
atrair a indústria e a logística”, 
explica. “A Região Norte vai em-
preender este tipo de produto na 
mesma proporção e velocidade em 
que o consumo e a economia das 
regiões metropolitanas ou polos 
agrícolas e de mineração avança-
rem”, conclui.

POLOS LOGÍSTICOS
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cimo, as rodovias do Norte brasileiro 
apresentam a elevada porcentagem 
de 39,5, o que leva à conclusão de 
que as condições das vias da região 
não são propícias para o transporte 
de cargas sem que este seja onerado 
pela falta de cuidados que o modal 
rodoviário tem recebido. 

Na classificação por condição 
geral das rodovias, Pará, Acre, Ama-
zonas e Roraima lideram o ranking 
dos estados com as piores vias do 
país, todos com mais de 20% consi-
deradas péssimas. Da mesma manei-
ra, a Região Norte é a que apresenta 
menos rodovias classificadas como 
boas ou ótimas (veja mais detalhes 
no gráfico da página 48). 

Johny Fidelis, gestor do Porto 
Chibatão, maior complexo portuá-
rio privado da América Latina, com 

aproximadamente 2 milhões de m² 
localizados no coração do PIM, des-
taca que realmente não há o que co-
memorar quando o assunto são as 
rodovias da região. “Os acessos aos 
portos – e até mesmo ao polo – foram 
abandonados pelos órgãos públicos”. 

O executivo conta que, há cerca 
de dois anos, o próprio Grupo Chi-
batão – companhia à qual o porto 
pertence e que detém ainda a J.F. 
Navegação, que atua no transporte 
rodofluvial – decidiu colocar a mão 
na massa e promover melhorias no 
acesso rodoviário. “Para oferecer 
cada vez mais excelência nos ser-
viços prestados, nós mesmos nos 
tornamos responsáveis por todo o 
asfaltamento, sinalização e ilumi-
nação da via, que é pública”, res-
salta. Fidelis lembra que esse pro-

blema não é exclusividade do Porto 
Chibatão, constituindo-se em uma 
dificuldade recorrente em pratica-
mente todos os portos do Brasil. 
Em Manaus, porém, a precariedade 
das rodovias vai além. “Nossa par-
te nós conseguimos fazer, mas e as 
vias de acesso ao PIM? Elas também 
estão abandonadas”. Ele conta que 
a condição das estradas é tão ruim 
que muitos transportadores acabam 
aumentando o tempo das viagens 
entre porto e fábrica para desviar de 
pontos críticos. “Se o motorista se-
guir pelo caminho normal, ele pas-
sa por trechos tão esburacados que, 
para evitar problemas como a que-
da da carga, por exemplo, é melhor 
optar por uma rota alternativa em 
que a distância é bem maior”, expli-
ca. A infraestrutura falha da região 
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Discrepância na extensão das malhas ferroviária e rodoviária entre o Norte do país e as demais regiões é gritante; 
potencial hidroviário deve receber mais atenção para suprir as necessidades da logística local  
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faz com que o transportador precise 
empreender verdadeiras epopeias 
para entregar suas mercadorias.

O diretor-presidente e funda-
dor da Transportes da Amazônia 
(TRA), Gilvan Huosell Ramos, faz 
coro com Fidelis quando o assunto 
são as perdas que os prestadores de 
serviços logísticos sofrem devido à 
malha rodoviária regional, e ainda 
elenca alguns dos principais proble-
mas decorrentes dessa situação. “As 
empresas têm apresentado enormes 
prejuízos devido aos elevados custos 
com manutenção da frota, despesas 
com indenizações e avarias na carga 
provocadas pelos buracos nas estra-
das”. Ramos aponta ainda a ação de 
bandidos que roubam cargas em tre-
chos em que os caminhões precisam 
trafegar mais devagar para desviar 

dos buracos como mais um proble-
ma com o qual as transportadoras 
precisam lidar. Fundada em 2006, a 
TRA atua na logística rodofluvial em 
toda a Região Norte e também nos 
estados do Maranhão, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. Sediada em 
Manaus, a companhia possui ain-
da filiais em Belém, Boa Vista, Rio 
Branco e Porto Velho. 

O crescimento da TRA em seus 
oito anos de existência é um cla-
ro demonstrativo da demanda por 
serviços logísticos na Região Norte. 
“Observamos um acréscimo de 15 a 
24% em nossa receita no período”, 
revela Ramos. De acordo com ele, 
somente no primeiro semestre de 
2014 o crescimento na movimen-
tação foi de quase 46% na compa-
ração com os seis primeiros meses 

do ano passado, com grande parti-
cipação dos produtos do PIM, espe-
cialmente de segmentos como em-
balagens, alimentos e aparelhos de 
ar-condicionado, som e TV.

Porém, como se não bastassem 
as condições insatisfatórias de suas 
vias terrestres, a Região Norte ain-
da é aquela que conta com a me-
nor malha rodoviária. Dos 96.714 
km analisados pela CNT, somente 
10.895 km pertencem ao Norte do 
Brasil, número evidentemente mui-
to baixo quando levada em conta 
a extensão territorial da região. O 
Centro-Oeste brasileiro, por exem-
plo, que conta com a segunda me-
nor malha analisada, com 14.677 
km de extensão, apresenta um ter-
ritório 2,3 milhões de km² menor 
que a Região Norte. A diferença 
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corresponde a um es-
paço quase três vezes 
maior que o Sudes-
te do país, que, por 
sua vez, conta com a 
maior malha rodovi-
ária presente na pes-
quisa dentre todas as 
regiões, com 27.165 
km de vias. 

Os números dei-
xam claras as defi-
ciências rodoviárias 
do Norte brasileiro e 
também não animam 
quando o assunto é 
ferrovia. Praticamen-
te inexistente na re-
gião, o transporte 
ferroviário está de fato ausente em 
cinco estados e é ínfimo no Pará e 
no Amapá, merecendo algum des-
taque somente no Tocantins, espe-
cialmente com a inauguração, em 
maio deste ano, do trecho de 855 
km da Ferrovia Norte-Sul (FNS) 
entre Palmas e a cidade goiana de 
Anápolis. A ferrovia é interligada 
ao segmento entre a capital tocan-
tinense e Açailândia (MA), com 719 
km, que está em operação desde 
2007. A obra recebeu investimentos 
de R$ 4,2 bi do Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC) e ser-
ve essencialmente ao transporte de 
minério de ferro, tendo como desti-
no o Porto do Itaqui, no Maranhão.

Já a Ferrovia Transcontinental 
passaria por dois dos estados nortis-
tas que não possuem linhas férreas. 
Em território brasileiro, seus 4.400 
km de extensão ligariam o Porto do 
Açu, no litoral do Rio de Janeiro, e 
a cidade de Boqueirão da Esperança, 
no Acre, cortando Rondônia em seu 
trajeto, como parte da ligação entre 
os oceanos Atlântico, no Brasil, e Pa-
cífico, no Peru. A linha está previs-
ta no Plano Nacional de Logística e 
Transportes (PNLT), desenvolvido e 

lançado em 2007 pelo 
Ministério dos Trans-
portes, em cooperação 
com o Ministério da 
Defesa, para dar supor-
te ao planejamento de 
intervenções públicas e 
privadas na infraestru-
tura logística do país, 
em horizontes de mé-
dio e longo prazo. Ape-
sar do lançamento do 
plano ter acontecido 
há sete anos, a implan-
tação de uma ferrovia 
ligando os dois oceanos 
já é um sonho antigo 
que, infelizmente, só 
existe no papel.

 
Navegando pela costa

A reduzida malha ferroviária na-
cional não é, notadamente, capaz 
de suprir as necessidades de esco-
amento da produção do PIM rumo 
aos grandes centros consumidores 
nacionais, a exportação por alguns 
dos principais portos do Brasil e 
também o abastecimento do Norte 
com produtos das demais regiões. 
É óbvio também que, em um país 
de dimensões continentais, o mo-
dal rodoviário, ideal para curtas 
distâncias, não deveria dominar a 
matriz de transporte de carga, como 
acontece no Brasil há pelo menos 
seis décadas. Como alternativa, as 
empresas têm optado cada vez mais 
pela navegação no momento de 
embarcar seus produtos, descobrin-
do as vantagens oferecidas pela ca-
botagem. Ainda que tímida em re-
presentação, transportando menos 
de 10% de toda a carga nacional, a 
modalidade tem apresentado forte 
crescimento nos últimos anos, im-
pulsionada, em grande parte, pela 
Região Norte. De acordo com dados 
da Agência Nacional de Transportes 

Ramos: más condições das 

vias geram muitos prejuízos 

às transportadoras

D
iv

ul
ga

çã
o

materia polos logísticos_rediagramado.indd   54 30/07/2014   17:02:33



Aquaviários (Antaq), a cabotagem 
cresceu 22,9% no Brasil de 2006 
a 2012. Fidelis conta que, no Por-
to Chibatão, esse tipo de carga já 
é responsável por 60% de todas as 
movimentações realizadas. “A cabo-
tagem vem apresentando forte cres-
cimento no porto, de cerca de 10% 
ao ano”, diz.

Apesar de o termo cabotagem de-
signar a navegação entre portos ma-
rítimos de um mesmo país, as via-
gens pela costa brasileira com origem 
ou destino no estado do Amazonas 
– que não é banhado por nenhum 
mar por estar localizado na região 
central do continente sul-america-
no – compõem a modalidade jus-
tamente devido a todo o potencial 
para a navegação apresentado pelo 

Rio Amazonas, que 
deságua no Ocea-
no Atlântico, e seus 
afluentes, aptos a re-
ceber os mesmos na-
vios de grande porte 
que navegam por 
toda a costa brasilei-
ra. O próprio Porto 
Chibatão, situado 
no Rio Negro, está 
localizado a 1.500 
km do mar. 

Naturalmente, o 
rio apresenta algu-
mas características 
específicas que de-
mandam uma estrutura especial. 
Chibatão, que iniciou suas opera-
ções em 2002, foi o primeiro porto 

manauara a montar uma estrutura 
móvel em função das cheias e das 
vazantes do rio. “A variação é de 

Porto Chibatão: megacomplexo às margens do Rio Negro
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cerca de 17 metros. Por isso, conta-
mos com um píer móvel de 493 m, 
com quatro berços”, destaca Fidelis. 
Sem revelar os valores investidos, o 
gestor ressalta que o píer está pas-
sando por obras de ampliação que 
farão com que ele totalize 702 m, 
podendo receber até seis embarca-
ções simultaneamente. “Adquirimos 
também quatro novos guindastes 
específicos para operações com na-
vios Post-Panamax. Somos o único 
porto de Manaus a apresentar essa 
configuração”, afirma. O executivo 
menciona ainda que os equipamen-
tos adquiridos não dependem so-
mente de energia elétrica, podendo 
operar também utilizando combus-
tível. Segundo ele, essa característica 
é muito importante devido a outro 
problema relacionado à infraestru-
tura da região. “Existe uma grande 
deficiência de energia elétrica em 
Manaus. Com os novos guindastes, 
poderemos operar mesmo quando 
faltar luz”.

A cabotagem é tão importante 
para o complexo portuário amazo-
nense que o Grupo Chibatão con-
ta com duas empresas diferentes 
totalmente dedicadas a essa mo-
dalidade dentro do porto. “A HTR 
cuida de toda a cabotagem da Log-
-In e a ATR trata das operações da 

Aliança”, explica Fidelis. Uma das 
maiores reclamações dos armadores 
de cabotagem – o fato de sua carga 
receber o mesmo tratamento daque-
las de longo curso, que passam por 
processos muito mais burocráticos – 
não acontece, ao menos em Chiba-
tão. “Somos o único porto do Brasil 
a segregar a carga, com equipe, pá-
tio e equipamentos totalmente de-
dicados. Isso aumenta muito nossos 
custos, mas representa também um 
nível de serviço diferenciado, que 
acaba se convertendo em custo-be-
nefício”, analisa Fidelis.

Um demonstrativo da relevân-
cia de Manaus para a cabotagem 
é o serviço quinzenal Costa Norte 
Express, lançado em maio deste ano 

pela Log-In e realizado 
por dois navios com 
capacidade para 1.700 
TEUs. Com a novida-
de, a empresa passou a 
realizar o trajeto entre 
os portos de Manaus 
e Santos sem escalas 
e em apenas dez dias, 
quatro a menos que o 
serviço disponibiliza-
do até então, chamado 
Amazonas, que faz uma 
parada em Suape (PE). 
O objetivo é oferecer 
baixo transit time para 

tornar a cabotagem cada vez mais 
competitiva diante do modal rodo-
viário, especialmente no envio de 
produtos eletroeletrônicos para as 
regiões Sul e Sudeste. Na viagem de 
volta, a embarcação deixa Santos e 
segue para os portos de São Fran-
cisco do Sul (SC), Salvador, Suape, 
Fortaleza e Vila do Conde (PA) para 
então chegar novamente a Manaus. 
Ao todo, o ciclo tem duração de 28 
dias. Somados ambos os serviços 
que atendem a Manaus, a Log-In 
realiza seis escalas mensais na capi-
tal amazonense e, por meio da rota 
Atlântico Sul, liga a cidade também 
a Buenos Aires, na Argentina.

A Aliança conta com uma fre-
quência semanal no Porto Chiba-
tão, operada por cinco navios com 
capacidades que chegam aos 4.800 
TEUs, ligando Manaus aos prin-
cipais portos do Brasil e a Buenos 
Aires. Segundo o gerente da Alian-
ça Navegação e Logística em Ma-
naus, Otávio Cabral, a cabotagem 
em Chibatão apresentou um cresci-
mento de 30% para a companhia no 
último ano. “A modalidade vem se 
consolidando cada vez mais, por ser 
uma alternativa mais segura, com-
petitiva em termos de custos e sus-
tentável na comparação com outros 
modais”, diz. Atualmente, a Região 
Norte é responsável por 40% dos 
resultados obtidos pela Aliança nos 
negócios de cabotagem. 

Cabral menciona que um grande 
diferencial da companhia é a ofer-
ta de serviços de cabotagem porta 
a porta de e para Manaus, por in-
termédio da Transportadora Alian-
ça. “Temos uma frota própria de 15 
cavalos-mecânicos e 120 carretas 
porta-contêineres. Estamos aptos 
a entregar ou coletar cargas nos 
municípios do Amazonas em que 
temos acesso por estrada, além do 
estado de Roraima”. De acordo com 
ele, os principais itens transporta-
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somente 28 mil km 
são vias navegáveis; 
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estão localizados 
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Cabotagem desponta cada vez mais como alternativa para 

o transporte em longas distâncias
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dos pela Aliança são alimentos, be-
bidas, produtos de higiene e limpe-
za e materiais de construção para a 
população da região amazônica. 

O executivo destaca que não 
existem problemas quanto à estru-
tura portuária da região e afirma 
que Chibatão faz todos os inves-
timentos necessários para atender 
aos navios da Aliança, mas, como a 
companhia atua também no modal 
rodoviário, faz suas ressalvas quan-
to às condições das vias, lembran-
do de um fator bastante conhecido 
nas cidades portuárias brasileiras: o 
trânsito. “Os problemas de infraes-
trutura estão relacionados à logísti-
ca terrestre, devido aos acessos por-
tuários não estarem dimensionados 
no âmbito da movimentação atual”, 
diz. “Faz-se necessária uma revisão 
desta acessibilidade para que o au-
mento da movimentação não tenha 
impacto nas condições de trânsito 
e, consequentemente, no bem-estar 
da população”, completa.

Planos e projetos

Fica claro, portanto, que as ques-
tões locais ainda são 
um entrave à logística 
da Região Norte. Ain-
da que a implantação 
de projetos como a 
Ferrovia Transconti-
nental possa propiciar 
uma boa alternativa 
para o transporte de 
carga do Norte para as 
demais regiões do país 
por meio da integra-
ção multimodal, não é 
exatamente uma obra 
estruturante para a lo-
gística regional, sobre-
tudo considerando a 
localização dos princi-
pais polos e mercados 
consumidores nortis-

tas. É fato que o modal ferroviário 
não constitui em uma alternativa 
para o transporte no Norte do Brasil, 
em especial na capital amazonense, 
devido às particularidades de sua ge-
ografia. “As ferrovias são inviáveis 
na região. As condições físicas difi-
cultam muito a implantação de uma 
malha férrea de qualidade por aqui”, 
comenta Johny Fidelis. “E as rodo-
vias apresentam muitos problemas. 
A verdade é que nossas vias são os 
rios. A navegação é, sem sombra de 
dúvidas, o meio de transporte que 
deve receber mais atenção”, resume.

E é isto que se espe-
ra para que a logística 
da Região Norte se 
desenvolva cada vez 
mais: atenção especial 
ao modal hidroviário. 
“A infraestrutura ain-
da é muito precária”, 
analisa Gilvan Ramos. 
“O governo tem pro-
jetos de ampliações 
e melhorias, com in-
tervenções em hidro-
vias tanto para cargas 
quanto para passagei-
ros. Mas, como eu dis-
se, são só projetos”, 
lamenta o executivo. 

Realmente, proje-
tos não faltam. Em fe-

vereiro de 2013, a Antaq apresentou o 
Plano Nacional de Integração Hidro-
viária (PNIH). Fruto de uma coopera-
ção entre a agência e a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), o 
trabalho utiliza dados disponíveis no 
PNLT e também uma ferramenta tec-
nológica denominada Sistema de In-
formações Geográfi cas do Transporte 
Aquaviário (Sigtaq), do Laboratório 
de Transportes e Logística (LabTrans) 
da UFSC, para estabelecer uma aná-
lise detalhada a respeito da situação 
atual e das projeções para o transpor-
te hidroviário no Brasil.

O plano estabelece cenários fu-
turos baseados nos investimentos 
de R$ 15 bilhões previstos no PNLT, 
que prevê obras como a implanta-
ção de novos corredores hidrovi-
ários, a execução de dragagens e a 
construção de eclusas e terminais 
de apoio e transbordo nas princi-
pais bacias hidrográficas brasileiras, 
incluindo a Amazônica, com o ob-
jetivo de absorverem cada vez mais 
cargas em suas respectivas regiões. 
Assim, o transporte aquaviário pas-
saria dos 13,6% de representação 
dentro da matriz de transporte de 
carga nacional para 29% até 2025. 

No mês de outubro do mesmo 
ano de 2013, outro plano hidro-
viário veio à tona. Desta vez foi 
o Ministério dos Transportes que 
apresentou seu Plano Hidroviário 
Estratégico (PHE), estudo finan-
ciado pelo Banco Mundial e parte 
integrante do Programa de Inves-
timentos em Logística (PIL), outro 
plano lançado pelo governo federal, 
em 2012, como se não bastassem as 
promessas do PNLT. O PHE prevê o 
crescimento da carga movimentada 
pelo modal dos então 25 milhões 
de toneladas para 120 milhões até 
2031. Para tanto, o PHE projeta in-
vestimentos de cerca de R$ 17 bi-
lhões no transporte hidroviário até 
2024, buscando melhorar a qualida-
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de das atuais hidrovias e expandir a 
malha em mais de 3 mil km.

Vale ressaltar que o PIL prevê 
também investimentos de R$ 7,3 bi-
lhões para a adequação de 270 ae-
roportos brasileiros, a maior parte 
situada no Norte do Brasil. A região 
receberia R$ 1,7 bi do montante para 
obras em 67 terminais aéreos, sendo 
25 no Amazonas, 24 no Pará, 6 em 
Rondônia, 4 no Acre, 3 em Roraima, 
3 no Tocantins e 2 no Amapá.

Em todos os casos, as expecta-
tivas são, muito mais do que am-
biciosas, uma esperança de que o 
transporte de cargas nortista rece-
ba a atenção que merece. Porém, a 
apenas alguns meses do início de 
2015 e às vésperas das eleições pre-
sidenciais, tais iniciativas continu-
am sendo somente planos, sem que 
nenhuma intervenção prática te-
nha sido realizada. A impressão que 
fica é a de que, no país das eternas 
promessas políticas, gasta-se mui-
to mais dinheiro com papel do que 
com obras estruturantes de fato. 
Dentre todas as iniciativas previstas 
pelo governo federal, somente algu-
mas concessões de rodovias e aero-
portos foram realizadas, e nenhuma 
delas abrangendo o Norte do país.

Por outro lado, é óbvio que mu-
danças significativas na infraes-
trutura de toda uma região jamais 
aconteceriam sem tais estudos. E o 
Norte Competitivo é um dos que 
vale mencionar. Realizado pela 
consultoria Macrologística a pedi-
do da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) e das federações da 
indústria dos estados envolvidos, 
o trabalho teve como objetivo ela-
borar um plano estratégico para o 
transporte de cargas na região da 
Amazônia Legal, que inclui, além 
dos estados do Norte brasileiro, o 
Maranhão e o Mato Grosso. 

O presidente da Macrologísti-
ca, Renato Pavan, conta que a em-

presa foi contratada em 2007 e que a 
elaboração do estudo durou cerca de 
um ano e meio. “Primeiro identifi-
camos as cadeias produtivas, depois 
levantamos toda a infraestrutura de 
transporte existente, incluindo fer-
rovias, hidrovias, rodovias e portos, 
e então determinamos a quantida-
de de carga que passa por cada uma 
delas, apontando os gargalos”. Ele 
conta que, já na época das pesqui-
sas, algumas das vias analisadas re-
cebiam até quatro vezes mais carga 
do que a quantidade para a qual ha-
viam sido dimensionadas.

De todas as intervenções apon-
tadas pelo Norte Competitivo, nove 
eixos de integração foram consi-
derados prioritários. “Verificamos 
quais eram aqueles que, além de 
apresentarem um custo interessan-
te, demandariam investimentos 
compatíveis. Muitas vezes uma al-
ternativa de transporte apresenta 
um ganho enorme, mas tem um 
custo muito alto. Portanto é preciso 
priorizar certos projetos”, comenta 
Pavan. Dentre os nove eixos pro-
postos, o executivo destaca o Jurue-
na-Tapajós como um projeto que 
vem saindo do papel.

Com ele, a produção de grãos 
mato-grossense poderia ser esco-
ada pelos rios Arinos e Juruena e 
depois pelo Tapajós até o Porto de 
Vila do Conde, com uma economia 
no custo do frete por tonelada de 
até 40% na comparação com a ex-
portação por Paranaguá, no Paraná. 
Em abril deste ano, a Bunge, com-
panhia norte-americana do setor de 
agronegócio, inaugurou o comple-
xo portuário Miritituba-Barcarena, 
no Pará, formado por dois terminais 
e pela empresa de navegação Unita-
pajós, parceria com o Grupo Maggi. 
De um lado do eixo de transporte 
fica a Estação de Transbordo de Mi-
ritituba, às margens do Rio Tapajós, 
e do outro o Terminal Portuário 
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Fronteira Norte (Terfron), em Vila 
do Conde. Ao todo, foram investi-
dos R$ 700 milhões no complexo. 
“É um projeto privado, colocado 
em prática pela iniciativa privada”, 
destaca Pavan, ressaltando que o 
exemplo citado deixa claro que está 
nas mãos do empresariado estrutu-
rar o transporte brasileiro. Para ele, 
o país ainda precisa se conscientizar 
de que somente assim sua infraes-
trutura vai mudar. 

O consultor explica, porém, que 
quando o assunto são as hidrovias, 
a participação da iniciativa privada 
ainda é bastante tímida e as vias 
mostram-se muito dependentes de 
investimentos governamentais para 
receber intervenções como draga-
gens, instalação de eclusas, baliza-
mento e sinalização, por exemplo. 
“No caso das rodovias é tudo mais 
fácil. O modelo de concessão já 
existe há muitos anos, está conso-
lidado e é relativamente simples. 
Mas quando partimos para os ou-
tros modais, fica tudo mais compli-
cado”, diz. “As obras devem ser fei-
tas por manifestação de interesses. 
Quem é beneficiado por ela, natu-
ralmente vai querer investir. Se não 
for criado um modelo que facilite 
a participação da inciativa privada 
desde o planejamento até a execu-
ção das obras, as coisas não vão an-
dar”, completa.

“Não dá para ficar esperando a 
boa vontade do governo”, concorda 
Fidelis. “A Região Norte vem cres-
cendo muito, mas não temos a con-
trapartida dos órgãos públicos com 
os devidos investimentos. Tenho 
certeza de que, se dependesse so-
mente do governo, o PIM não teria 
tantas empresas como tem hoje”. 
E, infelizmente, o executivo não 
vê nenhuma mudança em relação 
a isso em um horizonte próximo. 
“Se nem com a Copa do Mundo ti-
vemos melhorias na infraestrutura 

da região, não podemos esperar que 
algo ocorra logo”, diz. Ramos con-
corda: “Acredito que melhorias só 
acontecerão em longo prazo, face à 
falta de vontade política. Antes, é 
preciso haver uma mudança de ati-
tude por parte dos governantes, em 
todas as esferas”.

Para Pavan, independentemente 
de quem está no poder, a solução 
para que a infraestrutura da Re-
gião Norte possa crescer é a mesma. 
“Existe a máquina do governo por 
trás, e não tem como mudar isso 
sem uma grande reforma política e 
administrativa. Por isso, a parte do 
governo tem de ser fazer a licitação, 
chamar quem tem interesse, anali-
sar a viabilidade, dar a concessão 
e não atrapalhar o andamento do 
projeto”, reflete, ao lembrar que, 
muitas vezes, o poder público ainda 
atravanca as obras, como em casos 
que necessitam de licenças ambien-
tais, por exemplo. “Nas mãos do go-
verno só vemos projetos inviáveis 
que fazem com que o processo de 
melhora fique desacreditado. O que 
deve ser feito é aquilo que a inicia-
tiva privada, que é quem utiliza o 
sistema, quer, e não o que o gover-
no acha que deve fazer”, finaliza.

Fernando Fischer

IBGE: (11) 2105-8212

Suframa: (92) 3237-6549

CNT: 0800 728-2891

Antaq: (61) 2029-6500

Ministério dos Transportes: (61) 2029-7000

Porto Chibatão: (92) 2129-1900

TRA: (92) 3249-1699  

Aliança: (92) 3623-2300

Hines: (11) 5504-7600

Colliers: (11) 3323-0000

Macrologística: (11) 3082-3200
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